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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PC PEREIRA OLIVEIRA, 13 4º ANDAR, - Bairro CENTRO, Florianópolis/SC, CEP 88010-540


Telefone: - http://www.inss.gov.br

  

CONTRATO

Processo nº 35014.252762/2020-77

  

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   Nº
23/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL, ATRAVÉS DE SUA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL SUL, E A EMPRESA ORTOPÉDICA EXCELLENCE LTDA -
ME. 

 

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Economia, criado na forma da
autorização legislativa contida no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, e reestruturado conforme determinação contida no
art. 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422, de 13 de maio de 1992, alterado pelo Decreto n.º 9.746, de 8 de abril de 2019, inscrito no
CNPJ/MF sob nº 29.979.036/0908-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, através de sua Superintendência
Regional Sul, inscrita no CNPJ sob o n° 29.979.036/1162-89, com sede Praça Pereira Oliveira, 13, Centro, Florianópolis/SC, neste ato
representada pela sua Superintendente Regional, Sra. Kathia Maria Moreira Braga, designada pela Portaria 150, publicada no D.O.U.
n° 164, de 25/08/2016, portadora da Cédula de Identidade RG n° 847.206-8, expedida por SSP/SC, e CPF/MF n° 293.591.479-15, e a
empresa ORTOPÉDICA EXCELLENCE LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.620.207/0001-61, sediada na Avenida General
Osório, n° 917, Vila Trujillo, CEP: 18060-502, na cidade de Sorocaba, estado de São Paulo, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo seu sócio proprietário, Sr. Marcos Antonio Almeida, portador da Carteira de Identidade nº 26.205.992-7,
expedida pela SSP/SP, e CPF nº 160.139.738-06, tendo em vista o que consta no Processo nº 35014.252762/2020-77 e em observância
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão nº 06/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de confecção, sob medida, adaptação e alinhamento de PRÓTESE
ORTOPÉDICA endoesquelética não implantável para   amputação transfemoral, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE EXECUÇÃO QUANTIDADE
 

HORÁRIO/
PERÍODO VALORES

1 Gerência Executiva do INSS em Maringá/PR -
Avenida XV de Novembro, 491, Centro. 1 a agendar R$ 84.935,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 30/06/2021 e encerramento em
26/11/2021, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 84.935,00 (oitenta e quatro mil novecentos e trinta e cinco reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 57202/510181

Fonte: 0150570202

Programa de Trabalho: 09.271.2214.2591.0001

Elemento de Despesa: 339032

PI: REABPROFF

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação
será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e
no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, para o término da confecção, adaptação e alinhamento da prótese
ao segurado, na forma que segue:

8.2.1. Fase 1: A Contratada deverá comparecer em até 7 (sete) dias após a assinatura do contrato para fazer avaliação do coto
amputação, tirada da perimétrica do coto e realização do molde gessado do coto para confecção do encaixe provisório, com
apresentação posterior de relatório técnico endereçado ao fiscal técnico do contrato.

8.2.2. Fase 2: Transcorridos até 15 (quinze) dias da fase 1, a Contratada entregará a prótese provisório ao segurado, com os
componentes endoesquéleticos descritos na tabela do objeto, constante do catálogo em português apresentado na qualificação da
proposta no pregão eletrônico, quando solicitado pelo pregoeiro, sendo obrigatório que encaixe provisório seja confeccionado em
clear transparente que possibilite a visualização do coto no interior do encaixe, o segurado ficará com a prótese no mínimo por duas
semanas para poder avaliar as alterações necessárias a serem feitas para a perfeita adaptação, o segurado assinará o termo de
recebimento em que se compromete a utilizar a prótese de forma zelosa, tendo os cuidados informados por escrito com os
componentes.

8.2.3. Fase 3: Transcorridos 15 (quinze) dias da fase 2, a Contratada fará avaliação da utilização da prótese provisória pelo segurado,
com a emissão de relatório de acompanhamento que conste todas as adaptações apontadas pelo segurado e o fiscal técnico, levando
a prótese adaptação e alinhamento a confecção do encaixe definitivo.

8.2.4. Fase 4: Transcorrido até 15 (quinze) dias da fase 3, será entregue e adaptada a prótese definitiva ao segurado, junto com o
termo de garantia especificando o prazo de cada componente e os cuidados de exposição e uso. O segurado ficará com a prótese por
5 (cinco) dias para avaliar se está devidamente adequada, para posteriormente ser dado o aceite pelo fiscal técnico e médico perito.

8.2.5. Após o recebimento da prótese definitiva a Contratada fará avaliação de adaptação do coto ao encaixe com o segurado 30
(trinta), 60 (sessenta)  e 90 ( noventa) dias, conforme determinado pelo Médico Perito prescritor da prótese endoesquelética.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666,
de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1.   O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de
Florianópolis/SC - Justiça Federal.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

Florianópolis/SC,  25 de Junho de 2021.

 

 

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Documento assinado eletronicamente por MARCOS ANTONIO ALMEIDA, Usuário Externo, em 28/06/2021, às 11:09, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KATHIA MARIA MOREIRA BRAGA, Superintendente Regional Sul, em 28/06/2021, às
16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS DA SILVA MATEUS, Técnico do Seguro Social, em 29/06/2021, às 07:16,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO ANTONIO TRENTINI, Analista do Seguro Social, em 29/06/2021, às 14:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4075177 e o código CRC EEC8F9F9.

Referência: Processo nº 35014.252762/2020-77 SEI nº 4075177

Criado por carlos.smateus, versão 3 por carlos.smateus em 25/06/2021 13:10:39.
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